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RESUMO 

DOMINGUES, Gustavo Magalhães de Paula Gonçalves. Proteção da relação de emprego 

contra despedimento discriminatório da pessoa portadora do HIV e/ou doente de AIDS. 

2009. 128 f. Dissertação (Mestrado) – Departamento de Direito do Trabalho e da 

Seguridade Social, Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2009. 

O presente trabalho tem o escopo de realizar uma análise dogmática da proteção jurídica da 

relação de emprego contra o despedimento discriminatório da pessoa portadora do HIV 

e/ou doente de AIDS no direito brasileiro. Inicialmente são expostos conceitos científicos a 

respeito do HIV/AIDS, seu histórico e suas implicações no contexto do trabalho. Na 

seqüência são abordadas as questões relativas à força normativa dos princípios 

constitucionais, dos direitos humanos fundamentais e dos tratados internacionais em 

matéria de direitos humanos, sempre sob o enfoque de sua incidência e eficácia horizontal 

no contexto das relações de trabalho no caso do despedimento discriminatório da pessoa 

portadora do HIV e/ou doente de AIDS (Drittwirkung). São estudados os princípios da 

dignidade da pessoa humana (art. 1.º, III, CF), da igualdade – e de sua expressão enquanto 

direito de não ser discriminado (Preâmbulo, art. 3.º, IV, art. 5.º, caput e XLI, CF) –, além 

da tutela da intimidade da pessoa portadora do HIV e/ou doente de AIDS (art. 5.º, X, CF). 

Demonstra-se a existência de amplo, consistente e efetivo sistema constitucional anti-

discriminatório no ordenamento brasileiro (Preâmbulo, art. 1.º, III, art. 3.º, IV, art. 5.º, 

caput e XLI e art. 7.º, XXX, CF). Sob o aspecto processual, são verificados os mecanismos 

para a identificação do despedimento discriminatório, abordando-se as questões da 

inversão do ônus da prova e das presunções judiciais em matéria de discriminação. É 

abordada a aplicabilidade da Lei n.º 9.029/95 à hipótese de discriminação da pessoa 

portadora do HIV e/ou doente de AIDS e as conseqüências previstas por tal legislação. 

Finalmente, é ressaltado o caráter inconstitucional do despedimento discriminatório e são 

enfrentadas as questões relativas às indenizações por dano material/patrimonial (patamar 

mínimo fixado pelo art. 4.º, I, Lei n.º 9.029/95) e por dano moral/pessoal (art. 5.º, V e X, 

CF) decorrentes do despedimento discriminatório – independentes e autônomas –, a multa 

compensatória prevista pelo art. 10.º, I, do ADCT e o direito à reintegração no emprego 

(art. 7.º, I, CF, Convenção n.º 158 da OIT e art. 4.º, II, Lei n.º 9.029/95). 



Palavras-chave: DIREITO DO TRABALHO; DIREITOS HUMANOS; HIV; AIDS; 

DISCRIMINAÇÃO; PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS; INTIMIDADE; 

DESPEDIMENTO; PROTEÇÃO DA RELAÇÃO DE EMPREGO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

DOMINGUES, Gustavo Magalhães de Paula Gonçalves. Protection of the employment 

bond against the discriminatory dismissal of the HIV-positive person and/or a person with 

AIDS. 2009. 128 f. Dissertação (Mestrado) – Departamento de Direito do Trabalho e da 

Seguridade Social, Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2009. 

This paper has the purpose to provide a dogmatic analysis of the legal protection of the 

employment bond against the discriminatory dismissal of the HIV-positive person and/or a 

person with AIDS. First, it exposes the scientific concepts in relation to HIV/AIDS, its 

history and implications within the labor contexts. Next, this work deals with issues related 

to the normative force of the constitutional principles, the fundamental human rights and 

the international treaties related to human rights, with a constant focus on its occurrence 

and horizontal efficiency within the context of the employment bonds in case of 

discriminatory dismissal of the HIV-positive person and/or the person with AIDS 

(Drittwirkung). It also studies the principles of the dignity of the human person (art. 1.º, III, 

CF), equity – and its expression by virtue of the right of not being discriminated 

(Preamble, art. 3.º, IV, art. 5.º, head and XLI, CF) –, besides the tutorship of the HIV-

positive person and/or person with AIDS (art. 5.º, X, CF). This work shows the existence 

of a broad, consistent and effective anti-discriminatory constitutional system in the 

Brazilian law (Preamble, art. 1.º, III, art. 3.º, IV, art. 5.º, head and XLI and art. 7.º, XXX, 

CF). From the procedural standpoint, this work deals with mechanisms to identify the 

discriminatory dismissal, focusing on the issues of the reversal of the burden of proof and 

the judicial presumptions related to discrimination. It also discuss the enforceability of the 

Law no. 9.029/95 in relation to the hypothesis of discrimination of the HIV-positive person 

and/or person with AIDS and the consequences provided in such law. At last, this work 

expresses the unconstitutional character of the discriminatory dismissal and deals with the 

issues related to the indemnities for pecuniary damages (minimum level established by the 

art. 4.º, I, Law n.º 9.029/95) and mental distress (art. 5.º, V and X, CF) arising from the 

discriminatory dismissal – independent and autonomous –, the compensatory fine provided 

in the art. 10.º, I, of the ADCT [Act of Transitory Constitutional Provisions] and the right 

of being reinstated to work (art. 7.º, I, CF, Convention n.º 158 of the ILO (International 

Labor Organization) and art. 4, II, Law n.º 9.029/95). 



Key-words: LABOR LAW; HUMAN RIGHTS; HIV; AIDS; DISCRIMINATION; 

CONSTITUTIONAL PRINCIPLES; PRIVACY; DISMISSAL; PROTECTION OF THE 

EMPLOYMENT BOND. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



INTRODUÇÃO 
 
1. Justificativa da escolha do tema 

 

 A infecção pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV, na sigla em inglês) e a 

manifestação da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS, na sigla em inglês) 

produzem reflexos intensos e sensíveis no mundo do trabalho. 

No Brasil, estatísticas do Ministério da Saúde1 demonstram que, dos 506.499 

casos de AIDS notificados no período de 1980 a junho de 2008 no país, 465.555 – 91,9% 

do total – concentram-se na faixa etária dos 20 aos 59 anos, ou seja, tal moléstia atinge 

principalmente a população em idade ativa para o trabalho.2  

A Organização Internacional do Trabalho considera esta “uma das mais críticas 

questões de nosso tempo”3, pois, entre outros reflexos, afeta “os direitos fundamentais no 

trabalho, especialmente no que diz respeito à discriminação e estigmatização de 

empregados e das pessoas que vivem com o HIV/AIDS, ou são por ele afetados”.4 

Nesse diapasão, o “Repertório de recomendações práticas da OIT sobre o 

HIV/AIDS e o mundo do trabalho”, elaborado em 2001, estabelece como um de seus 

princípios-chave o “Reconhecimento do HIV/Aids como questão relacionada com o local 

de trabalho”.5 

Para o Direito do Trabalho a questão do HIV/AIDS reveste-se de caráter especial, 

por envolver diversos direitos fundamentais do trabalhador, tais quais os direitos à 

igualdade e a não discriminação, ao trabalho, à vida, à saúde e à intimidade, sempre 

inspirados pelo valor supremo da dignidade da pessoa humana. 

                                                 
1 Boletim Epidemiológico - Aids e DST, ano V, n.º 01, 27.ª a 52.ª semanas epidemiológicas, julho a dezembro 
de 2007 e 01.ª a 26ª semanas epidemiológicas, janeiro a junho de 2008, Ministério da Saúde, Brasília, Brasil, 
p. 04, disponível em http://www.aids.gov.br/data/documents/storedDocuments/%7BB8EF5DAF-23AE-4891-
AD36-1903553A3174%7D/%7BF880504B-B87C-4155-8C31-
EDFE337DB4C6%7D/Boletim2008_jornalistas.pdf, acesso em 27.01.2009. 
2 Oscar Ermida Uriarte, no início da década de 90 do século passado, já observava a preponderância de 
incidência da AIDS na população econmicamente ativa (PEA). (URIARTE, Oscar Ermida. Aids e Direito do 

Trabalho, in Revista de Direito do Trabalho, n.º 83, setembro de 1993, p. 48/56). 
3 Pagina inicial temática sobre HIV/AIDS, no sítio da Organização Internacional do Trabalho, disponível em 
http://www.ilo.org/global/Themes/HIVAIDS/lang--en/index.htm, acesso em 30 de maio de 2009. 
4 ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Repertório de recomendações práticas da OIT 

sobre o HIV/AIDS e o mundo do trabalho, Tradução de Edilson Alkimin Cunha, 2.ª ed., Brasília, OIT, 2004, 
p. iv. 
5 “O HIV/Aids é questão relacionada com o local de trabalho e deveria ser tratado como qualquer outra 
doença/problema grave no local de trabalho. Isso é necessário não só porque afeta a força de trabalho, mas 
também porque o local de trabalho, sendo parte da comunidade local, tem papel a desempenhar na grande 
luta para conter a disseminação e os efeitos da epidemia.” (Op. cit., p. 5). 



Observa-se que a discriminação que atinge a pessoa vivendo com HIV/AIDS pode 

ocorrer antes, durante e ao término do contrato de trabalho. 

Neste trabalho, centraliza-se a análise no rompimento do vínculo de emprego, 

momento em que se avolumam casos concretos de despedimentos da pessoa acometida 

pelo HIV/AIDS decorrentes de motivações discriminatórias, como atestam inúmeras 

decisões jurisprudenciais. 

O escopo do presente trabalho é, portanto, empreender uma análise dogmática da 

proteção jurídica da relação de emprego da pessoa portadora do HIV e/ou doente de AIDS 

contra o despedimento discriminatório. 

 
2. Enfoque teórico e metodologia 
 

Nosso campo de análise está compreendido dentro da Ciência do Direito e, 

especialmente, dentro de seu enfoque teórico dogmático.6 

Na sua explanação acerca da Ciência Dogmática do Direito, FERRAZ JÚNIOR 

elenca três modelos dentro desse ramo do conhecimento, de acordo com a maneira que 

cada um encara a questão da decidibilidade, ou seja, a tarefa do Direito de solucionar 

conflitos e gerar paz social.  

São eles a dogmática analítica – que encara a Ciência do Direito como teoria da 

norma, motivo pelo qual sua tarefa precípua concerne à identificação do Direito, utilizando 

a categoria da validade –, a dogmática hermenêutica – que tem por finalidade a 

compreensão do sentido jurídico – e a dogmática da decisão ou teoria dogmática da 

argumentação jurídica – cujo centro de preocupação é o modo como se obtém a decisão 

prevalecente.7 

Diante dessa tríplice possibilidade de modelos dogmáticos, nosso estudo partirá 

da realidade empírica legislativa8, e da análise doutrinária e jurisprudencial do direito 

positivo.  

                                                 
6 TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ JÚNIOR, no âmbito da teoria do conhecimento jurídico, estabelece, 
seguindo a nomenclatura proposta por THEODOR VIEHWIG, uma distinção entre dois enfoques teóricos 
possíveis, quais sejam, o zetético e o dogmático. Traçando a diferença entre eles, percebemos que o enfoque 
zetético utiliza a linguagem em seu sentido informativo, ou seja, descreve as coisas como são. Por sua vez, no 
enfoque dogmático prepondera a função normativa da linguagem, na medida em que se busca direcionar o 
comportamento de indivíduos em determinado sentido. As teorias que se ocupam do fenômeno jurídico 
podem possuir caráter principal informativo – caso da zetética – ou diretivo – caso da dogmática (FERRAZ 
JÚNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito, 3ª ed., São Paulo, Atlas, 2001, p. 40-41). 
7 Idem, p. 91 e 305. 
8 O ponto de partida fundamental da Ciência Dogmática do Direito é o “princípio da proibição da negação, 
isto é, o princípio da não-negação dos pontos de partida de séries argumentativas”, denominado por Niklas 
Luhmann de princípio da inegabilidade dos pontos de partida. (Ibidem, p. 48). 



Através da hermenêutica, proporemos o reconhecimento da força normativa e da 

incidência e eficácia direta no âmbito das relações de trabalho dos princípios 

constitucionais, dos direitos fundamentais e dos tratados internacionais em matéria de 

direitos humanos. 

Nosso escopo último é propiciar a atribuição de sentidos às normas jurídicas 

estudadas consentânea com a concretização
9 dos direitos humanos fundamentais da pessoa 

portadora do HIV e/ou doente de AIDS. 

 

3. Problematizações jurídicas 

 

Para a consecução de tais objetivos, são escolhidas algumas problematizações 

jurídicas, cujas respostas serão buscadas no decorrer do trabalho. 

Inicialmente, visando à correta compreensão do tema, serão expostos conceitos 

científicos envolvendo o HIV/AIDS, traçando-se um histórico de sua evolução e 

ressaltando a importância que o trabalho representa para as pessoas acometidas pelo 

HIV/AIDS. 

Na seqüência, será enfrentada a questão da interpretação e concretização do 

princípio da igualdade, em sua expressão de princípio da não-discriminação – sempre sob a 

égide do princípio fundamental da dignidade da pessoa humana –, no âmbito das relações 

de trabalho, no caso específico da pessoa portadora do HIV e/ou doente de AIDS. 

                                                 
9 Sobre o conceito de concretização das normas constitucionais – interessando-nos, de modo especial, a dos 
direitos fundamentais –, PAULO BONAVIDES expõe: “Verificamos, então, o seguinte: há na Constituição 
normas que se interpretam e normas que se concretizam. A distinção é relevante desde o aparecimento da 
Nova Hermenêutica, que introduziu o conceito novo de concretização, peculiar à interpretação de boa parte 
da Constituição, nomeadamente dos direitos fundamentais e das cláusulas abstratas e genéricas do texto 
constitucional. Neste são usuais preceitos normativos vazados em fórmulas amplas, vagas e maleáveis, cuja 
aplicação requer do intérprete uma certa diligência criativa, complementar e aditiva para lograr a completude 
e fazer a integração da norma na esfera da eficácia e juridicidade do próprio ordenamento. Na Velha 
Hermenêutica, regida por um positivismo lógico-formal, há subsunção; em a Nova Hermenêutica, inspirada 
por uma teoria material de valores, o que há é concretização; ali, a norma legal, aqui, a norma constitucional; 
uma interpretada, a outra concretizada” in BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional, 22.ª ed., 
São Paulo, Malheiros, 2008, p. 606). Por seu turno, KONRAD HESSE leciona que “a interpretação tem 
significado decisivo para a consolidação e preservação da força normativa da Constituição. A interpretação 
constitucional está submetida ao princípio da ótima concretização da norma (Gebot optimaler Verwirklichung 

der Norm). Evidentemente, esse princípio não poder ser aplicado com base nos meios fornecidos pela 
subsunção lógica e pela construção conceitual. Se o direito e, sobretudo, a Constituição, têm a sua eficácia 
condicionada pelos fatos concretos da vida, não se afigura possível que a interpretação faça deles tábula rasa. 
Ela há de contemplar essas condicionantes, correlacionando-as com as proposições normativas da 
Constituição. A interpretação adequada é aquela que consegue concretizar, de forma excelente, o sentido 
(Sinn) da proposição normativa dentro das condições reais dominantes numa determinada situação” in 

HESSE, Konrad. A Força Normativa da Constituição (Die Normative Kraft der Verfassung), tradução de 
Gilmar Ferreira Mendes, Porto Alegre, Sérgio Antonio Fabris Editor, 1991, p. 22-23. 



Também será analisada a tutela da intimidade da pessoa no contexto da relação de 

trabalho e os questionamentos pertinentes ao HIV/AIDS. 

Finalmente, será discutida a proteção da relação de emprego da pessoa portadora 

do HIV e/ou doente de AIDS, com a exposição das conseqüências jurídicas advindas do 

despedimento discriminatório. Neste passo, serão abordados aspectos processuais 

relacionados à prova da discriminação bem como as questões materiais relacionadas à 

disciplina prevista pela Lei n.º 9.029/95, ao dano moral/pessoal e material/patrimonial 

advindo do despedimento discriminatório, à nulidade da dispensa discriminatória e ao 

direito à reintegração. 

A permear toda a discussão, debater-se-á o importante tema da incidência dos 

direitos fundamentais na órbita privada, entre particulares, especificamente no âmbito das 

relações de trabalho. 

Esperamos com nossa pesquisa contribuir para a efetivação e concretização dos 

direitos fundamentais da pessoa portadora do HIV e/ou doente de AIDS, neste que 

constitui importante capítulo da afirmação dos direitos humanos.  

 

4. Terminologia adotada 

 

Antes ainda de adentrar no objeto específico de nossa dissertação, necessário fixar 

a terminologia a ser adotada no decorrer do trabalho. 

AMAURI MASCARO NASCIMENTO apresenta a seguinte definição: “Dispensa 

é a ruptura do contrato de trabalho por ato unilateral e imediato do empregador, 

independente da vontade do empregado”.10 

Em nosso estudo, utilizaremos as expressões dispensa, despedida e despedimento 

como sinônimas, no sentido supracitado.11 

No ordenamento brasileiro, não há definição do conceito de dispensa 

discriminatória. Assim, seus contornos são obra de construções doutrinárias e 

jurisprudenciais.  

Para nosso trabalho, consideramos adequada a conceituação proposta pelos 

juristas espanhóis MANUEL ALONSO OLEA e MARIA EMILIA CASAS BAAMONDE, 

                                                 
10 NASCIMENTO, Amauri. Curso de Direito do Trabalho, 20ª ed., São Paulo, Saraiva, 2005, p. 724. 
11 DÉLIO MARANHÃO, baseando-se na doutrina de DE PAGE, propõe critério de classificação – com a 
terminologia respectiva –, do modo pelo quais os contratos se extinguem. Vide SÜSSEKIND, Arnaldo., 
MARANHÃO, Délio., VIANA, José de Segadas., TEIXEIRA FILHO, João de Lima. Instituições de Direito 

do Trabalho, v. 1, 22ª ed., São Paulo, LTr, 2006, p. 559 e ss. 



segundo a qual a dispensa discriminatória é aquela caracterizada pela “presencia de 

motivaciones determinantes de la voluntad de despedir opuestas a princípios esenciales del 

ordenamiento”.12 

Em seu trabalho, JOÃO HILÁRIO VALENTIM, no item intitulado “O 

trabalhador portador do vírus: a denominação como forma de dignificação”, demonstra de 

modo claro e preciso a superlativa importância da utilização de nomenclatura adequada nas 

referências às pessoas portadoras do HIV e/ou doentes de AIDS. 

Nesse sentido, o autor realça ser “preferível usar as expressões ‘pessoas 

soropositivas’, ‘pessoas HIV positivas’, ‘pessoas com HIV positivo’, ‘portadores 

assintomáticos’, ‘portador do vírus HIV’, para as pessoas que possuam o vírus em seu 

organismo, mas que ainda não desenvolveram a doença, e ‘doente de AIDS’, ‘pessoa com 

AIDS’, para aqueles que têm a doença manifesta. Essas expressões não denotam idéias 

negativistas, nem fatalistas e propiciam um tratamento mais humano e digno às pessoas 

acometidas pela infecção”.13  

Por seu turno, no “Repertório de recomendações práticas da OIT sobre o 

HIV/AIDS e o mundo do trabalho”, elaborado originalmente em 2001, no âmbito da 

Organização Internacional do Trabalho, são utilizadas as expressões “pessoas que vivem 

com HIV/Aids”14, “pessoas portadoras do HIV/Aids”15, “trabalhadores com HIV/Aids”16, 

“pessoas portadoras do HIV”17 e “pessoas com HIV positivo”18. 

Nesta dissertação serão utilizadas as denominações propostas por tais obras. 

 

5. Delimitação metodológica do tema 

 

Para fins de delimitação metodológica, insta observar que este estudo limitar-se-á 

ao âmbito do contrato de trabalho e da relação de emprego19, consoante a definição legal 

trazida pelo caput do art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho, in verbis: 

                                                 
12 OLEA, Manuel Alonso, e BAAMONDE, Maria Emilia Casas. Derecho del Trabajo, Decimoctava Edicion, 
Revisada, Madrid, España, Civitas, 2000, p. 456. Em tradução livre: “[...] presença de motivações 
determinantes da vontade de dispensar opostas a princípios essenciais do ordenamento”.  
13 VALENTIM, João Hilário. Aids e relações de trabalho subordinado: o efetivo direito ao trabalho, Rio de 
Janeiro, Impetus, 2003, p. 91. 
14 ORGANIZAÇÃO IINTERNACIONAL DO TRABALHO. op. cit., p. 5, 18, 20 e 43. 
15 Idem, p. 8. 
16 Ibidem, p. 9, 17, 19, 25, 26, 27, 28, 34, 35, 36 e 37. 
17  Ibidem, p. 8. 
18  Ibidem, p. 22. 
19 Assim, não enfrentaremos a questão dos limites do conceito de relação de trabalho, trazido pela nova 
redação do inciso I do art. 114 da CF, na redação da EC n.º 45/04. Sobre o tema vide MALLET, Estêvão. 



 

“Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, 

correspondente à relação de emprego”. 

 

Nesse sentido, adotando o conceito de relação de emprego proposto por AMAURI 

MASCARO NASCIMENTO, conclui-se que o objeto da presente pesquisa é a “relação 

jurídica de natureza contratual tendo como sujeitos o empregado e o empregador e como 

objeto o trabalho subordinado, continuado e assalariado”.20 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                                                                                                    
Apontamentos sobre a Competência da Justiça do Trabalho após a Emenda Constitucional n. 45, in Revista 

do Departamento de Direito do Trabalho e da Seguridade Social da Faculdade de Direito da USP, Ano 1, n. 
1, jan./jun. 2006, p. 69 e ss. 
20 MASCARO, Amauri Mascaro. op. cit. (nota 10 supra), p. 510. Por oportuno, transcreve-se a observação de 
Sérgio Torres Teixeira: “É dentro do âmbito das relações de trabalho, por sua vez, que se encontra uma das 
mais ricas fontes de discriminação. Em virtude da liberdade empresarial desfrutada pelo empregador no 
exercício do seu poder diretivo empresarial, o respectivo terreno se revela fértil para o surgimento de casos 
de práticas discriminatórias” (TEIXEIRA, Sérgio Torres. Proteção à relação de emprego, São Paulo, LTr, 
1998, p. 396-397).  



CONCLUSÕES 

 

1. O HIV/AIDS deve ser encarado como uma questão relacionada ao local de 

trabalho, conforme afirma a OIT, e as soluções oferecidas devem necessariamente passar 

pelo estabelecimento de um ambiente de trabalho sadio e seguro para todos, com 

informação ampla e promoção da solidariedade e respeito à pessoa portadora do HIV e/ou 

doente de AIDS. 

2. A proteção da relação de emprego contra despedimento discriminatório da 

pessoa portadora do HIV e/ou doente de AIDS é questão inserida no universo dos Direitos 

Humanos e representa hipótese de demonstração de força normativa dos princípios 

constitucionais e de incidência e eficácia horizontal dos direitos fundamentais entre os 

particulares, no caso, no âmbito das relações de trabalho. 

3. O ordenamento constitucional brasileiro contém amplo, consistente e efetivo 

sistema anti-discriminatório (Preâmbulo, art. 1.º, III, art. 3.º, IV, art. 5.º, caput e XLI e art. 

7.º, XXX, CF) que veda as distinções arbitrárias, impertinentes, desproporcionais e 

atentatórias ao ordenamento jurídico, ainda que não expressamente positivadas. 

4. O elenco de fatores de discriminação proibidos não se esgota nas previsões 

expressas dos textos normativos, na medida em que a discriminação é um fenômeno 

histórico e social, que assume variadas características de acordo com o contexto temporal 

analisado.  

5. A intimidade da pessoa portadora do HIV e/ou doente de AIDS, no que tange 

às informações relativas a seu estado de saúde, é tutelada constitucionalmente (art. 5.º, X, 

CF), penalmente (art. 154, CP) e por preceitos de ética médica (Código de Ética Médica e 

Resolução n.º 1.665/2003 do CFM). 

6. Nas hipóteses em que seja cientificamente comprovada a necessidade de 

exames médicos prévios, pelo risco de contágio e transmissão do HIV no exercício 

profissional, deve haver informação anterior e prévio consentimento da pessoa para sua 

realização, além da obrigatória manutenção do sigilo médico dos resultados em relação a 

terceiros. 

7. A violação à intimidade da pessoa portadora do HIV e/ou doente de AIDS dá 

origem à indenização por dano pessoal/moral (art. 5.º, X, CF). 

8. A Convenção n.º 111 da OIT, sobre a Discriminação em Matéria de Emprego e 

Profissão, de 1958, tratado internacional de direitos humanos, deve ser considerada 



integrada ao ordenamento jurídico brasileiro com hierarquia materialmente constitucional, 

a teor do que dispõe o art. 5.º, § 2.º, da CF. 

9. O adequado manejo do ônus da prova e a fixação de presunções judiciais são 

fundamentais para a identificação e comprovação, no âmbito do processo, das práticas 

discriminatórias, o que efetiva os princípios do contraditório e da ampla defesa (art. 5.º, 

LV, CF) e representa modo de concretização do princípio da igualdade. 

10. O despedimento discriminatório da pessoa portadora do HIV e/ou doente de 

AIDS é ato inconstitucional e, portanto, nulo, em incidência horizontal dos direitos 

fundamentais no âmbito das relações de trabalho.  

11. A disciplina da Lei 9.029/95 é aplicável à hipótese de discriminação da pessoa 

portadora do HIV e/ou doente de AIDS no contexto do trabalho. 

12. São conseqüências do despedimento discriminatório da pessoa portadora do 

HIV e/ou doente de AIDS: 

 (i) A reintegração no emprego (art. 7.º, I, CF, Convenção n.º 158 da OIT e art. 

4.º, I, Lei n.º 9.029/95) ou a indenização reparatória, cujo patamar mínimo vem fixado pelo 

art. 4.º, II, Lei 9.029/95, à opção do empregado (art. 4.º, caput, Lei 9.029/95); 

(ii) A indenização por dano pessoal/moral decorrente da violação ao art. 5.º, V e X 

da CF; 

(iii) No caso de não haver a opção pela reintegração no emprego, a indenização 

compensatória prevista pelo art. 10.º, I, do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias.   
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